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]I. SSINADO POR 181 banqueiros e comerciantes de varies paizes euro­
fi peus e dos Estados Unidos da America, e marcantemente, entre êles,
por 42 dos nomes de maior relevo na grande finança e industrla de Ingla·
terra, foi tornado público em Outubro dêste ano o curioso manifesto que,
em traducção Hdelisslma, damos a segu ir na integra :

APtLO EM fAVOR DA REMOÇÃO DE RESTRICÇÕES

AO COMERCIO EUROPEU

Desejamos, como homens de comercio, chamar a atenção
para certas circunstâncias graves e inquietantes que estio. a
nosso vêr t retardando o regresso á prosperidade.

É diflcll contemplar sem sobresalto o grau em que se tem
permitido que as barreiras pautais, as licenças especiais e as
profblções intervenham no comercio Internacional e o nlo dei­
xem seguir o seu curso eenontaneo. Não ha perlo,do algum na
hlst6r1a dos tempos recentes em que mais se necessitasse de
uma libertação de tais restrlcções, para os comerciantes se po­
derem adaptar a condições novas e dlficeis. E não há perfodo
algum em que os Impedimentos do comércio se tenham mais
perigosamente multiplicado, sem que haja uma visão clara das
ecnseqü ênclas econ6mlcas que de ar decorrem.

A fra,mentação de grandes unidades pollUcal na EuroJ)a,.,
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deu um golpe profundo no comércio Internacional. Em grandes
áreas, em as quais os habitantes podiam trocar livremente os
seus prod utos, surgiram varias fronteiras novas, defendidas
ciosamente por ba rreiras pautais. A situação tem certa seme­
Ihança com a que se criaria se uma confederação de Estados
quebrasse o laço que a ligava, e os elementos componentes
passassem a multar e es to rva r, em vez de auxiliar, o comércio
uns dos o ut ros. Poucos serã o os que du videm que, em condi..
ções déssas, qua lq uer pa rs depressa declinaria.

Para defi nir e defend er essas novas fronteiras na Europa,
Impuzera m-se lic enças, pautas e proibições, com resultados que
a expe riência Já va i demonstra ndo serem funestos para todos
os involvidos. Tal Estado perdeu os seus abastecimentos de
alimentação barata, tal outro os seus fornecimentos de manu­
facturas a ba ixo preço. Sofreram Indúst ria s com a falta de car­
vão, fá bricas com a falta de matérias primas. Por detraz das
muralhas adua ne iras surgiram novas Indústrias locais, deatl­
tuldas de verdadei ra base económica, e susceptl veis de viver
somen te em virtude de um a nova elevação déssas muralhas.
Novas tarifas ferroviárias, ditadas ppr motivos polltlcos, torna­
ram dl ficeis e caros o trans ito e os fretes. Subiram os preços.
c-t e u-se um a carestia a rt ificial. A producção, em conjunto, de­
cresceu. Esf riou o cred ito, e vá ria s moedas se desvalorlsaram.
Demasi ados países , arrastados por fal sos ideais de interêsse
nacional, puze ra m em ri sco o seu proprio bem-estar e perderam
de vi sta os interêsses comuns do mundo, assentando as suas
relações comerciais no principio absurdo que considera todo o
comercio como um a fórma da guerra.

Não pode ha ver re stabelecimento na Europa emquanto os
poll tl cos de todos os te rritorlos, antigo s e modernos, se não
compenetra rem de que o comércio não é uma guerra mas uma
fórma de tro ca, que em tempo de paz nossos vislnhos são nossos
cli entes, e que a ' prosperidade déles é uma condição do nosso
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proprfo bem-estar. Se coarctamos os seus negoclos, decresce a
sua capacidade de pagar débitos, e reduz-se a sua capacidade
de comprar as nossas mercadorias. Uma restrteeão de Importa­
ções Implica uma restricção de exportações, e não há na çã o q ue
possa com a perda do seu comercio de exportação. Depen dentes ,
como todos somos, de Importações e exportações, e dos pro­
ces~os de troca Internacional, não podemos assistir sem g raves
preocupações a uma polit lca que implica o empobrecimento
da Europa.

Ha felizmente indlclos de que em todos os palzes a opinião
vai emflm dlspertando para os perigos que nos ameaçam. A So­
ciedade das Nações e a Camara Internacional de Comercio teem
empenhado os seus esforços em reduzir a um mlnlmo todas as
formalidades, proIbIções e restrlcções, em remover desigualdades
de tratamento em materia que não seja pautai, em facilita r o
transporte de passageiros e de mercadorias. Em alguns palzes
há vozes poderosas que pedem a suspensão Integral das pautas.
Outros têm lembrado a conclusão por longos perfodos de acor­
dos comerciais Incluindo em todos os casos a clausula de naçio
mais favorecida. Estados há que têm reconhecido em tratados
recentes a necess idade d e libertar o comércio das re strlcções
que o deprimem. E a experi ência vai lentamente ensinando a
outros que o abater das barre iras econ6mlcas entre êles pode
vir a ser o melhor remédio para a estagnação que existe. Nos
resultados pollticos valiosos que poderiam advir desta orienta­
ção, da substituição da boa á má vontade, da cooperação ao ex ­
clusivismo, não Insistiremos. Mas queremos deixar expressa a
nossa convicção de que o estabelecimento da liberdade econô­
mica é a melhor promessa de restauração do comércio e do
crédito do mundo.

Outubro de 1926.

Além "dos ' 42 signataríos ingleses, subscrevem este documento 139
comerciantes e banqueiros', assim distribuídos pelos seguintes países: Ale­
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manha, 9; Austrla, 16; Belgica, 14 i Checoslováquia , 10 ; Dinamarca, 7 ;
França, 9; Holanda, 16 i Hungria, 12 i 1181i8, lOi Noruega , 9: Pclonla, 4 ;
Rcmenta, 2; Suecia, 9 i Suissa, 6; Estados Unidos da America, 6.

Não será por certo nem imodesto nem descabido que chamemos a
atenção dos que acabaram de ler êste Manifesto para O artigo intitulado
As Algemas, que publicamos de pago 17 a 24 do presente volume.

----- - -----....... " ..
Cada homem, desde que sái da neõulose da infdncJa

e da adotescéncta, e, em grande parte, um producto do
seu conceito de si mesmo. Pode âtse-se, sem exagero
mais que verbal, que temos duas espécies de pais: os
nossos pais, propriamente ditos, a quem devemos o ser
tis/co e a base hereditdria do nosso temperamento,' e,
depois, o meio em que otoemos, e o conceito Que forma­
mos de nós próprios- mele e pai, por assim dizer, do
nosso ser mental definitivo.

Se um homem criar o hdbito de se julgar inteligMte,
ndo obterá com isso, é certo, um grau de intelfgéncia
que ndo tem; mas fard mais da inteligência que tem do
que se se julgar estupido. E isto, que se dd num caso
intelectual, mais marcantemeüe se dd num caso moral,
pots a plasticidade das nossas qualidades morais é muito
mais acentuada que a das faculdades da nossa mente.

Ora, ordinariamente, o que é verdade da psicologia
indlvidual- abstraindo daqueles [enomenos que selo ex­
clusivamente Individuais- é tombem verdade da psico­
logia calecttoa. Uma nação que habitualmente pense mal
de si mesma acabar á por merecer o conceito de si que
ante-formou. Envenena-se mentalmente.

O primeiro passo para uma regeneração, económica
ou outra, de Portugai é criarmos um estado de esplrito
de confiança - mais, de certeza - nessa regeneração.
Não se d(í?a que ( OS factos) provam o contrdrlo. Os fa­
ctos provam o que quere o raciocinadot. Nem, propria­
mente. existem factos , mas apenas impressões nossas, a
que damos, por conveniência, aquele nome. Mas, haja
ou não factos, o que é certo é que ndo existe sciénela
social- ou, pelo menos, '1ldo existe ainda. E, camo assim
é, tanto podemos crér que nos regeneraremos, como crér
o contrdrlo. Se temos, pois, a liberdade de escolha, por-

• que nao escolher a atitude mental que fUM é mais faoo­
raoel, em vez daquela que nos é menos?
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A TECNICA DA REVISÃO CONTABILISTA

(CONCLUSÁO)

J( S DlRECTRIZES 8 seguir para proceder 8 uma revisão contabilista­
fi comercial, industrial ou banca ria - são :

1.. Constatar se a contabilidade está devidamen te arrumada;
2.0 Avaliar a situação da empreza pela analise das contas e do balanço;
3.° Averiguar se entre os devedores e credores ha algum ou alguns

com quaisquer relações com os directores ou gerentes, ou se estes são di­
rectores ou gere ntes doutras empresas.

No primeiro caso as conferencias a realisar são:
1.0 Verificar se as importancias descritas no balanço, e que constam

dos relatarias da dírecção e conselho fi scal, estão emharmonia com os saldos
das respectivas contas do Razão, e, portanto, das escrituradas no Diaria no
lançamento de encerramento de exercício ;

2.° Conferir as passagens do Diarlo para o Razão e os saldos das
contas com os acusados pelos livros auxiliares das respectivas contas.

Para o segundo caso requere-se uma analise minuciosa que deve In-
c1dir :

1.0 Sobre 8 S verbas de cada uma das contas, apreciando-as de fórma
a verificar se são rea1Jsaveis ou qual o seu valor verdadeiro j

2.° Sobre o total das verbas das contas realisáveis, comparando-as
com O capital e reservas, para assim obter o estado da empreza j

3.o Sobre a fórma como foram cumpridas as disposições legais e es­
tetutárlas ;

4.° Sobre os êrros, falsificações de resultados , ou malversações , ve­
rificando quem são os culpados-
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Finalmente, no terceiro caso deve-se averiguar:
1.0 Se os directores da empreza fazem parte doutras emprezas que

sejam devedoras ou credoras;
2.° Se ha operações com outras emprezas, e se foram feitas com o

fim de equilibrar o balanço.
Sendo o balanço constituido pelos saldos das contas devedoras e cre­

doras e obtido depois de vários lançamentos de ordem contabilista e admi­
nistrativa, tais como rectificacões, regularisações, transferencias para a conta
de Lucros e Perdas e distribuição de resultados, torna-se necessário verificar
a exactidão do balanço, comparando-o com os saldos das respectivas contas
do livro Razão, devendo estes saldos ser iguais ás verbas das contas cons­
tantes do lançamento de encerramento de exercício escriturado no Dlarlo.

A conferencia da passagem do Diario para o Razão é feita pelo ba­
lancete dêste livro e dos lançamentos dos livros auxiliares pelo confronto
dos seus balancetes com o balancete do Razão na conta respectiva. Estas
duas conferencias completam-se, pois se é certo que só pela primeira se
póde verificar que todos os lançamentos do Diario foram passados para o
Razão a debito e crédito das suas contas abertas, não se póde contudo ter
a certeza se as verbas das contas lançadas a debito e crédito no Diario fo­
ram ou não lançadas nas mesmas contas do Razão; pois embora as somas
do debito e crédito do balancete do Razão, sendo iguais, o sejam tambem á
soma do Diario, isso mostra apenas que foi feita a passagem de todos os
lançamentos do Diarlo para o Razão, a debito e crédito das contas.

A verificação das verbas lançadas a debito e crédito no Dlario, de se
foram ou não lançadas nas mesmas contas do Razão, faz-se rapidamente,
das contas que tem o desenvolvimento em livros auxiliares, confrontando-se
os balancetes destes com as verbas das contas respectivas do balancete do
Razão; para as contas que 0.10 tenham livros auxiliares, faz-se a verifica­
ção confrontando os lançamentos da passagem do Diario para o Ra7.Ao.

A analise minuciosa a cada uma das contas requere sempre muito
cuidado e especiais conhecimentos contabilistas, de íórma a verificar se o
valor que representam é realisável, pois muitas t êem sido as mistificações
empregadas para encobrir o valor real, com o fim de ocultar preiuizos ou
de motivar uma maior distribuição' de dividendos.

Para melhor elucidação do que dissemos, vamos apreciar algumas
contas- aquelas em que em geral o saldo nem sempre representa o valor
verdadeiro ou realisaveJ.

Na conta Caixa convem sempre examinar se as importancias lançadas
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na receita são realmente verdadeiras, e, na despeza. se conferem com os
documentos e se estes não são falsos nem viciados. Tambem se deve in­
vestigar se o saldo representa a verdadeira existencia de numeraria, pois
por vezes, principalmente quando é bastante elevada, a existencia em cofre
é devida a vales de resgate duvidoso i se o saldo em caixa acusado pelo ba­
lanço não sómente confere com o do respectivo livro Caixa, como se no dia
de data do balanço não houve entrega importante de numerário de um ou
mais individuas, que tenha a sarda no dia imediato, para os mesmos indi­
viduas que fizerem a entrega. Este caso já se tem dado em casas bancárias
que pretendem mostrar uma grande reserva em caixa na ocasião do balanço.

A conta de Devedores e Credores ou de Contas Correntes é a mais
susceptível de mascarar irregularidades e mesmo fraudes, encont rando-se
muitas vezes contas impessoa is, pelo que se deve empregar o máximo cui­
dado na sua apreciação. Assim, pela transcrição de um trecho de um rela­
torio publicado no Diario do Gonemo, verão os nossos leitores a razão que
nos assiste em chamar a atenção para a analise das contas chamadas pessoais:

-Em 31 de Dezembro de 19.. a direcção do Banco.. . agrupou numa
conta, sob a designação de Contencioso, prejuízos dispersos em várias contas
num total de 1.895 contos, tendo considerado esta conta como uma sub-ru­
brica da conta de Devedores Gerais, isto é, de uma conta de resultados fez
uma conta Acaoa de valor realisável, e como tal fê-Ia figurar no Balanço.
Para constituir o saldo daquela conta concorreram principalmente 1.351 con­
tos de prejuizo em cambias, havidos até então, e 420 contos de prejuizo re­
sultante da liquidação das propriedades da Companhia .• • que, tendo sido
vendidas naquela ocasião, causaram aquele prejuizo por terem sido excessi­
vamente valorisadas em exerclcios anteriores, a fim de, ficticiamente , os ba­
lanços representarem lucros. A conta de Contencioso no Balanço referente
ao exercício do ano seg uinte, pelo qual se distr ibulram 12 por cento de di­
videndo aos accionistas, Iôra assim ext raordinariamente aumentada , e apre­
sentava então um saldo de 4.959.733$47 (mais de vez e meia o capital do
Banco .. . ) Aquela quantia encontra-se mencionada no Balanço do referido
ano, sob a rubrica de Devedores Gerais e Credores Gerais. Na primeira
desta s rubricas Iigura como um devedor geral pela quantia de 3.005.COJ$CO
(prejuizos tidos na séde do Banco), e na segunda rubrica como credor do
Banco, mas com saldo devedor, por 1.874.CXX>$OO (prejuizo da filial). Desta
fórma a conta de Devedores Gerais do Balanço devia ser de 3.156.392$99,
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e nâc 6.241.946$53, como figura no referido Balanço. A conta de Credores
Gerais devia ser de 3.074.785$65, e não de 1.20),605$72.•

o caso apontado é frequente, e por isso se devem analisar cuidado­
samente estas contas , verificando se entre os devedo res ha firmas insolven­
tes , e ainda se entre os devedores e credores ha alguns por quantias tão
elevadas que não sejam verdadeiras. Das sub-rubricas com designações im­
pessoais deve-se sempre desconfiar.

As contas de valores imobiliarios requerem uma atenção especial de­
vido ás avaliações que lhes são dadas , pelo que se devem analisar nos ba­
lanços anteriores os valores que lhe fôram atr ibuídos, os preços de compra
e as despezas com reparações, pois a mudança de valor de uns exe rcicios
para outros , sem motivo que a justifique nem contra-partida justificável, tem
apenas por fim reftectlr na conta de Lucros e Perdas.

Cont inuando a extratar do relataria ao exame de contabilidade do re­
ferido Banco, transcreveremos :

cA conta de Propriedades do Banco, em 30 de Junho de 1925, apre­
senta ' o mesmo saldo do Balanço de 1924. isto é, 185.954$32 . Em 31 de
1925, a dírecção do Banco, porém, valorisou-a em mais J.2(() contos.
Para isso debitou a Conto de Propriedades do Banco em 1.200 contos a
titulo de velortsacões, levando a mesma quantia a credito da conta de Re­
gutarisações. Ainda para criar mais lucros Iicticlos , sob a rubrica de Filial
de... e Trespasse da Sede foi a conta de Regularísaçôes creditada por
116.368S45. Dest a fórma constituiram-se lucros, mercê de tais expedientes
e artificlos, no valor de 3.400.368$43 (?!). Da conta de Regutartsações fõ­
ram transferidas para 8 conta de Contencioso 2.947.510$57 e para a conta
de Lucros e Perdas 104.357$88.•

Outra conta muito sujeita a valoriseções, e que muito te m servido
para fantas iar uma boa situação do qualquer empreza, é a conta de Merca­
dorias Gera is, Fazendas Gerais, Produtos Manufacturados, Materias Primas,
Papeis de Cred ito, Fundos Flutuantes, etc. Em ge ral examinam-se estas
contas comparando os preços arbitrados no Inventario com os do mercado
II data do balanço.
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Cota da Fabrica A ..• ...• • . . •. .. . • . .. .•..•....• .••. ..
21.800 ecções da Companhia B .
Cota da Empreza C .•.... .. .. ...... .. ... .• . . . • . • • •. ..
Idem Idem O .
2.000 acções da Sociedade E .

REVISTA DE CO.\lERCIO E CONTABILIDADE

Para complemento extrairemos ainda do relataria já citado o seguinte:

cA conta de Fundos Flutuantes, que em 31 de Julho de 1925 apre­
sentava um saldo de 2.753 contos, foi tambem por expediente da dlrecção
extraordinariamente valorisada. E de que fórma? Constituindo uma socie­
dade por cotas, sob a firma de Fulano, Ld.", com o capital de 30 contos.
Esta sociedadeconstituia-se, exculsivamente, para este fim, e, sob o pretexto
de liquidar a posição que o Banco tinha em valores industriais, fôram entre ­
gues àquela firma, saindo da conta de Fundos Flutuantes, os valores seguintes:

50)."",*00
3.052.00J$00

20t .8001(()

00.000$00
2OO.crotOO

4.013.EKX>tOO

Os dois primeiros valores figuravam no Balanço de 1924 no quantl­
tativo de 1.048 contos e os três restantes com o mesmo valor com Que en­
traram para aquela referida sociedade. Comparando o valor no Balanço com
o valor atribuido na sua entrada para aquela sociedade, verifica-se que por
êste artificic logrou-se um lucro ftcticio, no montante do 2.144 contos. Para
arrumar esta operação, o Banco. . • considerou o debito de 4.013.8OJ$OO da
firma Fulano, Ld.a, resultante da entrega destes valores, como um empres­
timo caucionado, conservando o Banco em seu poder as acções e as cotas
das companhias e sociedades. Desta fôrma a conta de Fundos Flutuantes,
tendo sido creditada por 4.013.8(X)$(X), passou a apresentar um lucro de
2.144 contos, que depois fõram transferidos para uma conta de Pegutari­
seções»,

A verificação dum inventario das contas supracitadas comporta , além
do contrôle das avaliações , outras operações distintas, tais como : (a) o
contrOle da exlstencia, (b), a verificação aritmética do inventario .

O contrôle da existcncia, principalmente de mercadorias e seus con­
gene res, nem sempre é fácil, podendo ser facilitado quando haja uma con­
tabilidade de armazem ou seja o Inventario Permanente, pois sem êle é
mesmo praticamente irrealisavel o contrôle de existencia em inventarios an­
teriores . Pode, contudo, verificar-se se não houve fraude, verificando-se
pelas facturas lançadas um ou dois meses antes do balanço-ha quasi sempre
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mercadorias respeitantes a essas Iacturas por ocasião do balanço, -e con­
frontando com as vendas, e vendo se a existencia acusada pelo inventario
é sensivelmente igual á apurada pelo confronto das compras com as vendas
de dete rminada mercadoria .

A verificação aritmetica do inventa rio impõe-se devido aos êrrcs das
puxadas, somas e transportes.

As contas chamadas de -Ordem- , quando figuram no debito e no
credito pela mesma importância, nada alteram da situação da empreza, sendo
apenas empreg-adas para maior clareza na contabilisação de operações ;
nem sempre , contudo, sucede assim, devendo por isso verificar-se o motivo
da discordância , quando não se contraponham exactamente as mesmas
verbas no actlvo e passivo .

Quanto ás contas de Regularização, deve fazer-se um estudo minu­
cioso do se u funcionamento, pois estas contas se rvem para encobrir muitas
operações irregulares, como já vimos na transcrição acima feita.

A análise e verificação da conta de Lucros e Perdas é a seqüê ncia
do exame ao balanço, pois aquela conta é um «boletim de saúde da em­
prezas, fornecendo todos os elementos para 8 apreciação dos resultados da
exploração. Conforme o grau de aperfeiçoamento do processo de contabili­
dade que fôr adaptado, a conta de Lucros e Perdas representa simultanea­
mente a conta de exploração ou fabricação, a conta de resultados das
vendas, e a conta de resultados gerais .

Sendo na conta de Lucros e Perdas que se condensam todos os re­
sultados das vendas, comissões, juros, descontos, diferenças cambiais,
amortisações , despezas de exploração, débitos perdidos , etc., torna-se ne­
cessaria examinar a exactidão de todas as verbas lançadas nas diferentes
rubricas, procurando a origem e comparando-as mesmo com as dos exe rci­
cios ante riores de fórma a reconhecer-se se não houve exagero de despeza
(e, se houve, quais as suas causas), e se todas as amortisações fõram
regulares.

Finalmente, o exame do balanço, para verificar a situação da empreza,
consta de duas partes:

1.0 Se o capital está ou não garantido ;
2.° Se os recursos fazem face aos enca rgos .
A primeira parte averigua-se comparando a soma dos saldos das

contas de valores imobilisados com a soma do Capital e Reservas.
As contas de valores imobilisados são: Propriedades, Máquinas e
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Ferramentas, Móveis e Utensllios, Veículos; podendo-se incluir mais os
seguintes valores, embora por vezes apresentem dificuldade em ser reali­
sáveis : Trespasses, Despezas de Instalação, Patentes, Concessões, etc.

A seg unda parte constata -se pela comparação dos saldos das contas
de valores disponiveis com o dos compromissos.

As contas que representam os valores disponíveis são: Caixa, De­
pósitos á Ordem, Letras Compradas ou Tomadas, Letras Descontadas,
Letras de Ca mbio, Devedores, Matérias Primas, Fundos Públicos, Merca­
dorias ou Fazendas Gerais, Warrants, Productos, etc.

Os compromissos são representados pelas seguintes contas: Letras
a Pagar, Promissórias a Pagar, Dividendos a Pagar, Obrigações Sorteadas
a Pagar, Credores, Emprestimos, etc.

Ha peritos que não consideram boa esta classificação do balanço
para efeitos de análise á situação da empreza, pois consideram que nem
todos os valores que figuram no ecttvc do balanço serviriam para reembol­
sar o passivo, pela depreciação que todos esses valores teriam se fôsse
feita uma liquidação rápida. Opinam por isso que os encargos podem ser
satisfeitos s6 com as espécies em Caixa e em Depósito á Ordem, as letras
em carteira e Devedores .

Outros contabilistas fazem o exame agrupando os diversos elementos
do act ivo e do passivo em catego rias distintas, assim :

Actlvo

i. Valores imobilisados.
2. • realísavels a longo preso.
3.. • a preso media.
4. • dlsponivels.

Passivo

1. Capital - Rese rvas.
2. Debitas exigiveis a longo praso.
3.. » a prasc médio.
4. . • a curto praso.

Oerstner, a pago 202 do seu livro Bilanzanatyse, examina o balanço
para efeitos de liquidação fazendo reduções sucessivas dos elementos do
activo e passivo, classificando seg undo a sua disponibilidade e ex igibilidade.

Eis a orientação geral da técnica da revisão contabilista , que exige
do profissional perito-contabilista conhecimentos das várias operações co­
merciais, bancárias, industriais e agrícolas, sua contabillsaçâo, e funciona­
mento e relações das contas .
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OS PRECEITOS PRÃTICOS EM GERAL
E OS DE HENRY FORD EM PARTICULAR

nEVE o LEITOR ter notado que, em várias alturas dêste volume, te­
mos enchido os espaços entre os fins dos artigos e os das páginas

com breves preceitos, máximas e considerações de diversa ordem, tendentes
muitas a indicar, tanto quanto em nós coube fazê-lo, regras de vida para a
realidade, distintas daquelas regras de vida que teem apenas um sentido
moral ou educativo. Apreciadas favoravelmente por muitos leitores, teem
levantado em outros alguns reparos, assim como os tem levantado O tom
por vezes leve ou ir6nico com Que anctãmos uma ou outra materia.

Quanto ao tom humoristico de certos trechos e preceitos, não quere­
mos defendê-lo senão com a explicação de que mais vale expOr uma coisa
com leveza do que com pedantismo. A verdade não vale menos dita com um
sorriso do que dita com um ar severo. pela mesma razão que não pesa mais
um argumento exposto e m linguagem erudita do que um argu mento exp osto
em linguagem simples. É tudo uma questão de modo de dizer, e mais nada.

Mais interessante, porque mais complexo, é o problema que surge
em torno da natureza, que a vários tem parecido crua e quasi clnica, de
alguns preceitos que aqui receberam ( I relevo da concisão e do itálico.
Achamos, por isso, que nos cumpre, ao fechar êste volume, dar do assunto
uma breve explicação. E essa explicação servirá de motivo á apresentação
de certos novos preceitos, cujo Inter êsse part icular participará do interêsse
geral que pretendemos dar a êste artigo .

•
o homem supõe que é um animal racional. Pode ser que o seja ,

e pode ser que o não seja; a psicologia scientifica contesta 8 Importancla e
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a preponderancia da razão na vida individual. São, diz ela, os instintos, os
habites, os sentimentos e as emoções Que verdadeiramente guiam o homem;
8 razão não serve senão de interpretar para a vontade êsses impulsos sub­
racionais. Mas O facto é que apropria circunstancia de o homem se consi­
derar um ente essencialmente racional faz com que, ainda que de um modo
indirecto, a razão assuma, na vida dêle, uma importancia verdadeira. Ora um
dos emprêgos abstratos da razão é o de formar preceitos, máximas, ou nor­
mas intelectuais, para a condução, geral ou particular, da vida.

Os preceitos são de trez ordens: podemos chamar-lhes (I ) preceitos
morais, (2) preceitos racionais, (3) preceitos práticos. Os preceitos morais
expõem o que devemos fazer para ficarmos de bem com a nossa consciencia.
Os preceitos racionais expõem o que devemos fazer para ficarmos de bem
com a nossa vida. Os preceitos práticos expõem o que devemos fazer para
ficarmos de bem com as nossas ambições . Os primeiros silo, como diz o
nome que lhes demos, invariavelmente morais no que expõem. Os segundos
são simplesmente o que se pode chamar sensatos. Os terceiros são muitas
vezes pouco morais, e, até, pouco sensatos, por isso mesmo que a vida, na
sua realidade prática, é frequentemente imoral, e não poucas vezes absurda.

Quat ro exemplos explicarão os trez casos. Exemplo de um preceito
moral: Nao faças aos outros o que nela quiseres que éles te façam. Exem­
plo de um preceito racional: Conhece-te a ti mesmo. Exemplo de um preceito
prático pouco moral: Se quiseres enganar alguem por intermedio de qm
enotado, engana primeiro ésse enviado, porque então éle mentirá com
conotação , Exemplo de um preceito pouco -sensato- : Quem ndo deixa
nada ao acaso, pouco fará mal, mas fará muito pouco. O primeiro pre­
ceito é, em uma forma ou outra, de diversos sistemas religiosos. O segundo,
inscrlpçâo num templo grego, é atribuido a um sabia da Grecia que prova­
velmente nunca existi u. Dos dois ultimos, o primeiro é do florentino Guie­
cíardtnt, e o seg undo do Inglez Halifax.

Nos proprios preceitos populares, fi que chamamos prové rbios, en­
contramos estas trez ordens de máximas. Um prové rbio moral : Pilho és e
pai serás, conformefizeres, assim acharás. Um proverbio racional: fia-te
na Virgem e ndo corras, e verás o tombo que levus. Exemplo de um pro­
verbio prático : Quem seu inimigo poupa, ás maos lhe morre. Ninguém
poderá dizer que êste ultimo proverbío, que é uma espécie de recomendação

"dI} que podemos chamar O homicidio predefensivo, tenha vantagens morais
sobre o prece-te de Guicciardini, acima citado. Ê-lhe, aliás, inferior em
utilidade, pois o preceito do florentino é universalmente verdadeiro, e o
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proverbio portuguez é-o apenas em relação a certos inimigos e a certas
circunstancias.

Estas considerações, que, assim ilustradas por exemplos, devem ser
claras para todos, servir-nas-hão de base para o estudo do problema•

•
A sociedade é um sistema de egoísmos maleaveis, de concorrencias

intermitentes. Cada homem é, ao mesmo tempo, um ente individual e um
ente social. Como Individuo, distingue-se de todos os outros homens; e,
porque se distingue, opõe-se-lhes. Como sociável, parece-se com todos os
outros homens; e, porque se parece, agrega-se-lhes. A vida social do
homem divide-se, pois, em duas partes: uma parte individual, em que é
concorrente dos outros, e tem que estar na defensiva e na ofensiva perante
êles: e uma parte social, em que é semelhante dos outros, e tem tão­
somente que ser-lhes util e agradavel. Para estar na defensiva ou na
ofensiva, tem êle que vêr claramente o que os outros realmente são e o
que realmente fazem, e não o que deveriam ser ou o que seria bom que
fizessem. Para lhes ser util ou agradavel, tem que consultar simplesmente
a sua mera natureza de homens. A exacerbação, em qualquer homem, de
um ou o outro dêstes elementos leva á ruina integral dêsse homem, e, por­
tanto, á propria frustração do intuito do elemento predominante, que, como
é parte do homem, cái com a queda dêle. Um individuo que conduza a sua
vida em linhas de uma moral altissima e pura acabará por ser intrujado por
toda a g-ente - até pelos individuas que, sendo tambem morais, o são com
menos altura e pureza, E o despeito, a amargura, a desilusão, que corroem
a natureza moral, serão os resultados da sua experiencia. Mas tambem um
individuo, que conduza a sua vida em linhas de um embuste constante,
acabará, ou na cadeia, onde ha pouco que intrujar, ou por se tornar suspeito
a todos e porisso já não poder intru jar ninguém.

Ora é por causa desta dupla natureza real do homem que se engen­
draram preceitos de dupla natureza- uns dirigidos á formação do homem
moral ou social; outros tendentes á sua educação defensiva e ofensiva. Os
preceitos que chamámos racionais 'ocupam um lugar intermedio; não se
dirigem á formação da socialidade, nem á educação do egoismo: são regras
para uma vida harmónica e socegada, que se não estorva a si, nem estorve­
aos outros.

O que constitui, porém, a essencia de um preceito é que, quer se
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dirija especialmen te á formação do homem moral ou social, quer se dirija
es pecialmente á formação do homem individual ou egoísta, o preceito conta
sempre com a existencia da outra natureza do homem. Como a realidade
tem dois elementos - o moral e o prático - , o preceito moral conta sempre
com a existencia do elemento prático, e o preceito prático conta sempre
com a exis tencla do elemento moral. O preceito moral, para ser verdadei­
ramente preceito, nunca esquece um certo limite. O preceito prático, para
ser verdadei ramente preceito, nunca esquece uma certa regra. Nisto se
distinguem os preceitos, propriamente ditos, das regras misticamente
religiosas, por um lado, e das indicações cinicamente absurdas, por outro.
O precei to, moral ou prático, está num ponto intermedio entre o Sermão da
Montanha e o Manual do Perfeito Escroc. Do preceito, a que chamámos
racional, não é preciso acentuar êste caracter médio, porque apropria
definição, que dêle demos, por si mesma o acentua .

•
Propuzemo-nos estudar e explicar o preceito, a que chamámos prá­

tico - aquêle que frequentemente parece imoral ou insensato. Estamos já,
depois do breve estudo que fizemos, em estado de o definir .

Um preceito prático é uma regra de procedimento egoísta que não
esq uece a dupla natureza do homem nem o equilibrio ent re os seus dois
elementos . Ha assuntos ou circunstancias em que, pela sua propria natureza,
o elemento moral não figurai o preceito que se estabelece para êsses se rá
necessariamente imoral. Ha assuntos ou circunstancias em que, pela sua
propria natureza, o elemento prático mal figura; o preceito Que se estabeleça
para êsses se rá necessa riamente moral. Ha assuntos ou circunstancias,
quasi sempre anormais, em que, pe la sua prop ria natureza, se deu uma
rupt ura do equilibrio usual das colsas; o preceito , que se estabeleça para
êsses, tem que recomendar que se faça, para equilibrar as coisas, uma
ruptura de equilibrio em se ntido contrá rio, resultando pois um preceito que
par ecerá insensato.

Estas explicações, que, embora lucidas, são abstratas, concretizar­
se-hão pa ra o leitor nos novos exemplos , que vamos dar, de cada espécie
de preceito prático que mencionámos.

Exemplos do preceito prático simples: Todos oéem o que pareces;
poucos sabem o que és (Macchiavelli). Nunca faças a alguem um fao ôr á
custa de outro; pois o primeiro provavelmente esquecerá o favor, mas o
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segundo com certeza ndo esquecerá a injuna (Guicciardini). A dissimulação
é como a maioria das outras quaítdades; é necessarta, e é, ao mesmo
tempo, perigosa. Não a ter toma-nos desprezlueis; tel-a em ercessc torna­
nos suspeitos. Nada há, porêm, de grande nesta qualidade, pois uma
criada de quarto a possue ordinariamente em maior grau que qualquer
prlncipe (Halifax) .

Exemplos do preceito prático necessa riamente imoral : Ou evita fazer
mal a atquem; ou, se decides farer-the mal, [are-lhe então todo o mal que
puderes. - É melhor matar um homem do que ameaçai-o de morte, por­
que os mortos jd ndo pensam em vingar-se. - Os homens sdo sempre
mais prontos em retribuir injurias do que faoores, porque retribuir um favor
é uma obrigação, e retribuir uma injuria é um prazer. Todos estes pri­
mores de moral são de Macchiavelli, que, deve notar-se, escreveu pstncí­
palmente para políticos, e numa época de política subtil e agitada. Mas,
salvo em circunstancias sociais onde em absoluto não tenham cabimento,
estes principios são absolutamente verdadeiros.

Exemplo do preceito prático necessariamente moral: A honestidade
é a melhor tacuca (Prové rbio Inglez)

Exemplos do preceito prático necessariamente elnsensa to> : Nas
grandes dificuldades, age sempre antes de pensares (Anonimo). - O que
nao tem remed ía, remediado está (Proverbio Portuguez).

Com as explicações que demos , e os exemplos que acabamos de
dar. deve o leitor ter ficado sabendo o que é essencialmen te um preceito
prático. E com êsse conhecimento nos terá absolv ido do pouco, que lhe
possa ter parecido crú ou cinico, em qualquer das breves maximas que
temos espalhado pelas bases das nossas paginas .

Cumprido isto, que era uma parte do que prometeremos fazer nêste
estudo, vamos cumprir a outra parte prometida. Vamos apresentar o ultimo
grupo de preceitos práticos que surg iu na publicidade. É mais que recente,
é recentissimo, o seu aparecimento. Devemos êsses preceitos, de intuito
primordialmente industrial e portanto proprio desta Revista , ao grande
fabricante americano, e milionario supremo do mundo, Henry Ford.

Os preceitos práticos mais uteis são, como é de esperar, obra, não
dos homens inteligentes mais práticos, mas, o que é diferente, dos homens
práticos mais inteligentes. Os grandes mestres do preceito prático fõram
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poJiticos que reflectiram sôbre a politica. Tal foi Macchiavelli, cujos precei­
tos il uminam principalmente o que ha de vil e de mau em todos os homens;
tal foi George Saville, Mnrquez de Halifax, cujas máximas ilustram sobre­
tudo o que há de fracamente humano em toda 8 gente.

De Henry Ford, mestre de indústria, haveria a es perar preceitos
práticos que esclarecessem as condições essenciais das chefias modernas,
pelo menos no campo particular da indústria e do comércio. A vida aetual ,
porém, ou as pessoas que a vivem, tem, ao que pa rece, um caracter maior
de hipocrisia que a Renascença italiana ou a Restauração Ingleza. Os pre­
ceitos práticos de Henry Ford dão-nos o que parece ser o resultado de só
aquela metade da sua experiência que lhe convém dizer-nos. Participam um
pouco da atmosfera da lei sêca . São- nos servidos com água .

Tais quais são, porém, vale a pena lê-los. No original - que está no
último dos vários livros que Henry Ford vem lançando em explicação da
sua vida e reclame dos seus carros-estão dispersos e lncoordenados. Lord
Riddell deu-se ao trabalho de os coordenar e concentrar. Ê, pois, na redac­
cão de Lord Riddell que vamos dar os nove mandamentos industriais do
multimilionario americano.

AI vão:

I. - Busca a simplicidade. Examina tudo consta ntemente, para vêr
se descob res como simalificâ-lc e aperfeiçoá-lo. Não respeites o passado.
O facto de que uma coisa se fez sempre de certa maneira não prova que
não haja uma maneira melhor de a fazer.

11 . - Não teor izes i faze experiências. O facto de as experiências
passadas não terem dado resultado não quere dizer que o não darão as ex­
periências futuras. Os peritos são escravos da tradição. Ê, pois, preferivel
entregar a investigação de novos projectos a pessoas enérgicas de intell­
g êncla lúcida. Elas que se sirvam dos peritos.

11I . - O trabalho e a perfeição do trabalho tomam a precedência do
dinheiro e do lucro.

IV.-Faze o trabalho do modo mais directa se m te importares com
regras e leis, nem com as divisões vulgares da disciplina.

V. - Instala e mantém todas as máquinas no melhor estado possivel
e exige um aceio absoluto em toda a parte, para que um homem aprenda a
respeitar a sua ferramenta, o seu ambiente e a sua própria pessoa.

VI. - Se puderes fabricar uma coisa, que tens que usar em grandes
quantidadeJ , 8 um preço inferior 8 0 por que a compras, fabrica-a.
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VII . - Sempre que fôr possível, substitui o homem peja máquina.
VIII . - O negocio não pertence ao patrão ou aos empregados, mas

80 público.
IX. - O salário justo é o salário mais alto que o patrão pode pagar

regularmente.

Estas regras - dissemo-lo e mantemo·lo - representam apenas me­
tade da experiência industrial e comercial de Henry Pardo Da outra parte,
que não deve ter contribuído pouco para o tornar o super-Rorkfeller que é,
não extrai rá êle porventura nunca os mandamentos correspondentes. Con­
tentemo-nos porém com estes , que, em sua espécie, são admiraveis. Con­
lêem ensinamentos que a maioria dos nossos industriais poderia, sem
quebra de amor-próprio, gravar na memória e na atenção.

Não comentaremos êstes preceitos, que, aliás, não requerem ccmen­
tário . Só ao último dêles - ou, antes, a um seu derivado na polltica lndus­
ttial recente de Ford -nos referiremos para fecho õêste artigo .

Henry Ford acaba de criar em suas fábricas a semana de cinco dias.
E acaba de propôr á consideração do mundo, como exemplo a seguir, esta
redução filantrópica do trabalho dos seus operários. Sucede, porém, que já
se sabe que os fabricantes de outros carros baratos americanos estão en­
trando pelas vendas dos automovels Ford ; que, ao passo que durante anos
Ford produzia mais de metade dos automoveis fabricados nos Estados Uni.
dos, produz agora apenas cérca de trinta e cinco por cento do total; que
as fábricas Ford se vêem portanto confrontadas com o problema da sobre­
produção, forçadas a produzir apenas sessenta e cinco por cento da sua
capacidade, e obrigadas pois a trabalhar só quarenta horas por semana . • •

De sorte que, ao proclamar 80 mundo como novo lema econô mico e
moral a semana de cinco dias, Henry Ford, sem ter que inventa r para si
um novo preceito prático, se limitou a seguir aquêle, que é admirável, do
mestre Macchiavelli : O que fazemos por necessidade, devemos fazer pa­
recer que foi por vontade nossa que o fizemos .
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MATÉRIA CAMBIAL.

O INTERVALO. que separa estas páginas daquelas que constituíam
o número anterior. prtoou-nos dolorosamente de um colaborador

e de um amigo - Firmo Martins. Chefe da Dlotsão de Cambias do Banco
Nacional Ultramarino, que faleceu ha pouco, em plena juventude. Foi éle
que nos deu, firmando-o com suas simples iniciais - por aquela mesma
inexpílcaoel modestta que o lez descreaer-se, no fronlispicio de seu livro
Cambies, «empregado do Banco Nacional Uuramartnov-«, o artigo sobre
Credito Documentário inserto a pago54 e seguintes déste volume.

Com a sua morte desapareceu um tecníco probo e sabedor, e um
homem que tiMa a modestta desmedida, a que acabamos de referir-nos,
como princiDal defeito. A sua carreira, que o Destino "do permitiu Que
[ãsse longa, foi rápida e brilhante. Morreu com vinte e nove anos, e tinha
o cargo que tinha, e néte eslava certo e era respeitado como certo.

Por uma daquelas ironias, em que a Vida é eximia, foi nos pro­
prtos dias em que agonlsaoa que saiu a nuôttco o seu lIoro Cambios - a
melhor obra, se não realmente a única, que entre nós existe sobre a
matéria. Dela extratamos os trechos seguidos que vr10 ler-se, m10 só como
exemplo da lúcida profíciencía com que expunha, mas tambem como
lembrança saudosa da sua colaboração de profissional e de amigo.

CAUSAS DOS MOVIMENTOS DOS CAMBIaS

o câmbio é o preço duma moeda expresso noutra moeda, e tem
principio nas dividas internacionais .

Estas dividas nascem, "em tempo ordinário, das trocas comerciais.
A necessidade de remeter moeda dum pafs para outro resulta de que
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o segundo é credor do primeiro. Os créditos encontram, frequentemente,
contra-partida nos créditos inversos .

Quando os francêses são credores dos íoglêses . por mercadorias
exportadas para a Grau-Bretanha, serão tambem devedo res, por mercadorias
importadas da Grau-Bretanha.

Assim como a questão de câmbio não existiria entre dois palses que
não tivessem relações económicas, da mesma fórma não existiria entre
pafses em que a importância dos seus créditos fôssem mate matlcamente
iguais, e que as suas moedas Iôssem identicas.

Este ideal nunca existirá, mas, mesmo que existisse , ao fim dum
Ano, por exemplo, entre a França e a Belgica, países com o mesmo sistema
monetário, haveria mêses e semanas em que o equilibrio seria alterado num
ou noutro sentido, e êste instante seria suficiente para fazer variar o
câmbio.

Quanto mais um pais fôr devedor doutro, mais o seu câmbio subirá.
Quanto mais mercadorias comprarmos em Inglaterra, mais necessidade

de E, teremos para as pagar.
Se, pelo contrario, mais produtos lhe vendermos, maior quantidade

de t teremos para vender.
No primeiro caso, o preço da E, terá tendência para subirI no segundo

para baixar, no nosso mercado.
Antes de se fazer o transporte de espécies, deverão est ar esgotados

todos os meios de compensação.

FACTORES DAS VARIAÇOES DOS CAMBIa S

Clrculaçlo f1dacl'ria

Muitos países, vendo-se faltos de recursos, recorrem ao aumento da
circulação fiduciária, não tendo a maioria das vezes reservas metálicas que
garan tam essa circulação, provocando graves oscilações nos mercados
cambiais.

Sendo o câmbio uma questão de crédito, o aumento da circulação
fiduciária é uma causa de descrédito.

Certas individualidades teem querido suprimir o câmbio, propondo
alguns a criação de bilhetes internacionais.

Criar papel para remediar a ínllacção de papel é o mesmo que tratar
dum mal empregando o mesmo mal.
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Um individuo que emite um cheque sobre um Banco, a descoberto,
comete um delito condenado pelas leis do país. O mesmo fazem muitos
govêrnos que emitem bilhetes que não são cobertos , nem pelo encaixe
metálico, nem pela carteira comercial, nem por depósitos negociáveis .

A circulação fiduciária deprecia a moeda.

Eapeculaçlo

A especulação sem ter obrigações a cumprir, aproveitando-se das
diferenças de câmbio, comprando onde é, favoravel, e vendendo onde é
desfav oravel, tende a nivelar os câmbios.

Oferta e Procura

Se a oferta é grande, em relação á procura, a moeda est rangeira
comprar-se-há mais barata, e o cambio ficará favoravel para a praça que
compra, e desfavorável para a praça que vende.

Se, pelo contrário, a oferta é pequena em relação á procura, 8

moeda estrangeira comprar-se-há mais cara, e o câmbio ficará desfavbravel
para a praça que compra, e Iavoravel para a praça que vende .

A Oferta é o desejo de um individuo que, em troca das utilidades
que possue , procura utilidades dout ra natureza.

A Procura é o desejo, junto aos meios de compra, de procurar uma
utilidade determinada.

Pode-se dizer que o valor de uma utilidade está na razão inversa da
oferta e na razão dlrecta da procura.

O pre ço depende dos seguintes coeficientes:
Para o produtor e negodante c- Preço de Revenda.
Para o consumidor ou comprador, a necessidade e o poder de compra .
Para ambos a quantidade.
As leis da oferta e da procura determinam-se da seguinte fórma :
O aumento da procura aumenta os preços.
A dlmlnulçâo da procura baixa os preços.
A elevação dos preços provoca a oferta.
A baixa dos preços diminue a oferta.
O aumento da oferta baixa os preços.
A diminuição da oferta aumenta os preços.
A baixa dos preços aumenta a procura.
A elevação dos preços dimi nue a procura.
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Balança Comercial

Se é a favor dum país, isto é, se as suas exportações são superiores
ás suas importações , o câmbio é favoravel para êsse país, visto que as
exportações de mercadorias representam importações de ouro.

Se a balança é desfavorável, isto é, se as suas importações são
superiores ás exportações, o câmbio é desfavo rável, visto que as impor­
tações de mercadorias representam exportações de ouro.

Empréstimos Pú.blicos

É faeil de compreender que a grande rnobíüsação de capitais, que os
empréstimos produzem, tem uma influência constderavel , não s6 na cotação
do câmbio, mas sôbre todos os valores, por consequênda da necessidade
de realisaçôes, que aumenta em grandes proporções as ordens de venda,
causando a baixa.

Emprésti mos Externos

São susceptive is de modificar os câmbios.
Representam entrada de ouro no pais que emite o empréstimo.
São factores de variação de câmbios tudo quanto represente movi-

mento de ouro de país para pais. .

Exiglbilidatfe mai or ou menor d38 dívilfas

Quando o câmbio estiver muito elevado, é natural que o devedo r,
não sendo a dívida exigida imediatamente, espe re por melhoria de câmbio.

S6 quando não puder deixar de pagar recorrerá ao câmbio.

Taxa de Descontos

As variações da taxa de desconto são suficientes para suspender a
saída, ou provocar a entrada, de ouro, com o qual se regula o saldo do
débito e crédito internacional.

Os capitais disponiveis giram duma para outra praça, conforme as
diferenças na taxa de juros.

Perturbações Politicas

As perturbações políticas são causa, tambem, das oscilações cambiais,
Geralmente, depois de qualquer acontecimento politico o câmbio

peora.
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Clmblo de Pabet com Clrculaçlo de Prata ou Clrculaçlo f iducll.ria

Os câmbios , girando á volta do par intrínseco, são limitados pelo
GOLD-POINT.

Esta regra só se aplica aos paises de bom regime monetário , isto é ,
países que adap tam o ouro, ou são bi-metalistas, suspendendo o fabrico
livre das moedas de prata.

É necessário distingui r:
1.o - Os palses com regime prata, em que o câmbio está em relação

directa com o preço da prata, seguindo-lhe as flutuações .
Dá-se este caso com a China, que é um grande país monometalista

prata. Acontecia o mesmo para a maior parte das Repúblicas da América
do Sul, mas actualmente estas não teem em prática o regime da prata, mas
sim o de papel moeda.

2.0- 0 s países com circulação fiduciária nãoconvertlvel em espécies ,
são aquêles cuja circulação se compõe de papel emitido pelo Estado, ou
autorisado pelo mesmo, e não convertivel em espécies.

Est ão nêste caso Portugal, Brasil, Grecla, etc.
O cambio oscila conforme as circunstâncias politicas e econô micas, e

não é limitado por alguma reg-ra, podendo ter variações enormes. A maior
parte das vezes é o prêmio sobre o ouro que ser ve de base á depreciação.

VANTAGENS DO CAMBIO DESFAVORAVEL

As vantagens do cambio desfavoravel traduzem-se por diminuição
das importações e aumento das exportações.

De facto, os importado res de mercadorias estrangeiras que devem
ser pagas em ouro são obrigados a dar por êsse mesmo ouro um prêmio
que vai sobreca rregar o preço das mercadorias importadas.

Como consequênda, a alta dos preços restringe o consumo e as
importações diminuem, até que cessam por completo, quando o prémio do
ouro torna o custo das importações insuportavel.

O câmbio desfavoravel , ao mesmo tempo, pelo mesmo mecanismo,
aumenta as exportações.

Os exportadores teem interêsse em aumentar as exportações porque,
em virtude do prêmio do ouro, os seus saques são negociados por elevado
preço.

Os cambias elevados são pois um prêmio lançado sobre as exporta­
ções e um direito proibitivo sobre as importações.
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A REFORMA DO CALENDÁRIO
E AS SUAS CONSEQUENCIAS COMERCIAIS

A COMISSÃO Especial de Inquerito á Reforma do Calendario, estabe­
lecida pela Sociedade das Nações em 1924, acaba de publicar o seu

Relatório.
A Comissão era composta do Prol. van Eysinga, da Universidade de

Leyden (presidente): Rev. T. E. R. Phillips, Secretario da Real Sociedade
Astron6mica de Londres, nomeado pelo Arcebispo de Canterbury, chefe da
Egreja lngleza; Rev. P. Gianfranceschi, Presidente da Academia dei NUOOl
Lincei, nomeado pela Santa Sé; prof. Eginitis, Director do Observatorio de
Athenas, representando o Patr iarcha Ecumenico de Constantinopla; o Sr .
Bigourden, antigo Presidente da Comissão de Calendário da Unfâc Astro·
nómica Internacional; e o Sr. WiJl is H. Boctb, antigo Presidente da Camara
Internacional de Comercio.

A Comissão teve que examinar 185 projectos de Reforma do calen­
daria actual, apresentados por 33 paises diferentes, dos 56 que pertencem á
Sociedade das Nações. Responderam ao questionaria detalhado, que se
expediu 80S 56 palses e 8 varias entidades religiosas e não-religiosas em
todo o mundo, Z7 governos, 26 organisações internacionais (incluindo os
variados comités nacionais da Camara Internacional de Comercio), 18 admi­
nistrações de caminhos de ferrai reparti ções de instrução pública de 23
países, e outras organísações que há menos interêsse em citar •

•
A origem dêste inqueri tõ, cujas consequencias práticas e até comer­

ciais convém não deixar de meditar, reside no caracter irregular e defeituoso

1&1



1

•

RE VI STA DE C OMERCIO E CO NTA BILIDADE

do Calendario Gregoriano que presen temente nos mede o tempo. Os defei­
tos "evidentes e capitais do actual calendario são, na opinião da Comissão
relatora , a desigualdade dos seus mezes, trimestres e semestres , e a sua
ausencia de efixidade>. Os mezes variam, como toda a ge nte sabe, quanto
8 0 número de dias de que se compõem, e Que vão de 28 a 31, desordena­
damente. Os trimestres compõem-se , em sua sequência dentro do ano, de
90 (91 em ano bissexto), 91, 92 e 92 dias. Isto, afirma a Comissão, é causa de
confusão e de incerteza nas relações econômicas, nas estatlsticas, nas con­
tas, nos dados que registram os movimentos de comércio e de trafico.
Também os calculos de salários, de juros , de prêmios de seguro, de pensões,
alugueres e rendas, que se estabeleçam numa base mensal, trimestral ou se ­
mestral, resultam necessariamente erroneos, porisso que não correspondem
propriamente a períodos de um-duodécimo, de um-quarto, ou de metade, do
ano. Para fazer, com relativo acerto e rapidez, calculos diarios em contas­
-correntes, teem os bancos que servir-se de tabelas especiais. Alêm disso,
a desigual composição dos mezes tem levado as firmas financeiras, na maioria
dos pafses europeus , a calcular as contas deposito e correntes na base do
ano de 12 mezes de 30 dias, ou sejam 360 dias, ao passo que no desconto
de letras se conla o ano com o seu numero exacto de dias. Todas estas
circunstancias assumem proporções quasi trágicas no relataria da Comissão,
e a tragedia aumenta quando se chega a considera r a falta de fixidez do
calendario actual.

Devido á círcunstancia de que o calendário actual não é cfixoJ, mas
varla de ano para ano, a sua reprodução exacta dá-se apenas de 28 em 28
anos. Em virtude disto, não podem as datas de acontecimentos pertodícos
ser, em qualquer caso, claramente determinadas.

Cada ano, exemplifica a Comissão, teem as insta neias oficiais que
fazer um -estudo especial para actos como a convoccçao do Parlamento
(inglês), as datas de feriados, as de mercados e de feiras, ou a fixação da
hora de w erãos-c-tudo, como o leitor está vendo, de transcendente impor­
taneia para o presente e o futuro da humanidade. Ora , se o calendario fõsse
cfixadoJ, as datas dêstes grandes acontecimentos ficariam tambem <Hxadass ,
duma vez para sempre.

Finalmente-e é esta talvez a principal desvantagem do ponto de vista
estatistico e comercial-, não é possivel uma verdadeira comparação esta­
t istlca ent re as propr ias subdivisões do ano- mezes, trimestres, se mestres.
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Na opinião da Comissão, (a atenção do publico, de cuja aprovação
tem que depender qualquer reforma do celendarlo, deve ser chamada exclu­
sivamente (para que possa comprehender as suas respectivas vantagens e
desvantagens) sõbre os principios fundamentais de trez principais sistemas
de relorma.»

O ano compõe-se de 52 semanas-ou sejam 364 dias -mais t ou 2
dias a mais, conforme o ano seja normal ou bissexto. Parisso o problema
primacial que, no v êr da Comissão, confronta o reformador, é o que é que
ha de fazer-se d êste um dia, ou dois dias, a mais.

Os -t rez principais sistemas de reforma), a que a Comissão alude
no escerptc acima feito, foram assim resumidos oficiosamente com uma cte,
reza Que nos dispensa de tentar outro resumo:

(Primeiro Sistema: Reforma Simples. - O primeiro dos trez princi­
pais sistemas de reforma escolhidos pela Comissão esforça-se por simplificar a
reforma o mais possível, e por causar a menor pertu rbação possível nos
habitas e costumes correntes, pelo processo de eguallzaçãc de trez dos quatro
trimestres de que o ano se compõe. Assim, cada um dos primeiros trimestres
do ano poderia comp õr-se de 91 dias, ou trez mezes de 30, 30 e 31 dias.
O dia suplementar (o 365.°) seria acrescentado no quarto trimestre , que
poderia pois compor-se de trez mezes de 30, 31 e 31 dias (32 em anos bis­
sextos). Este nivelamento dos trimestres teria reais vantagens do ponto de
vista das estatísticas trimestrais, das tra nsacções da Bolsa, das contas ban­
carias, e das medias meteorclogicas. Acresce que se simplificariam bastante
os calcules para ave riguar o dia da semana em que cái cada data. Assim,
se o 1.0 de Janeiro fôr domingo, o 1.0 de Fevereiro se rá terça-feira, o 1.0
de Março quinta-feira, e ass im sucessivamente. Finalmente , êste sistema é o
que menos altera a tradição. A questão , porém, é se as suas vantage ns, que
são menores que as do outros dois sistemas, bastam para justificar a mudança.

(O seg undo e terceiro sistemas principais não só possuem todas as
vantage ns do primeiro sistema, quanto á eguallzação das divisões do ano,
mas, além disso, estabelecem um calendarto perpet uo e rectificam de todo
o calendario presente. Este resultado obtem-se tornando o dia suplementar
do ano (o 365.°) um dia em branco - isto, é, pondo-o fóra da semanal
como, por exemplo, entre 31 de Dezembro e I de Janei ro. A introdução do
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dia em branco quebra, porém, a perpetuidade do ciclo das semanas, e levanta
certa s dificuldades de ordem religiosa , sobretudo nos meios judaicos.

«Segundo Sistema: Reforma Pareial.- Seria o ano dividido em quatro
trimestres iguais de 91 dias , compondo-se cada trimestre de trez mezes de
30, 30 e 31 dias (exactamente como os trez primeiros trimestres do primeiro
siste ma). O dia suplementar do ano (o 365.°) seria contado fóra da semana.
Poder-se-hia chamar-lhe Dia de Ano Novo, e fazê-lo preceder o dia I
de Janeiro; e o outro dia no ano bissexto poderia, do mesmo modo, precede r
o dia 1 de julho e chamar-se Dia de Ano Bissexto . Por êste processo são
iguais todos os trimestres e semes tres . Cada mez contém o mesmo numero
de dias uteis. Os mezes, porém, não são iguais, nem contêem um numero
completo de semanas. Além disso , as datas n10 caem no mesmo dia da
semana em cada mez, ao passo que a comparação estalistica de datas fu­
turas com datas passadas, sendo menos complicada Que no sistema dos treze
mezes, é mais complicada que no primeiro sistema.

«Terceira Sistema: Reforma Radical. - Os processos Que pertencem
a êste sistema dividem o ano em 13 mezes de 28 dias, ou 4 semanas certas,
cada Um, o que perfaz um total de 52 semanas, ou 364 dias . Sobra um dia,
o 365.°, Que fica fóra da semana . Como no segundo sistema , êste «na em
branco. poderia inserir-se entre o 28.° dia do 13.° mez e o 1.0 dia do 1.0
mez do ano seguinte , ou em Qualquer outra altura . Este calendarlo seria
perpetuo, pois os dias da se mana cairiam nas mesmas datas em todos os
mezes . Quer dizer, se o 1.0 de Janeiro fór domingo, domingo será também
o primeiro dia de todos os treze mezes do ano. Todos os mezes são iguais,
e tem o mesmo numero de semanas, de dias uteis, e de domingos. Os pe­
riodos para os quais se calculam os salarios correspondem exactamente aos
periodos de despeza. Finalmente, o facto de que todos os mezes silo iguais
teem grandes vantagens do ponto de vista das estatis ticas mensais . Ha, po­
rém, a considerar que 13 não é divisivel por 2, 3, 4 ou 6; Que os etri­
mestres. do ano, ainda que iguais, não conteem o mesmo numero de mezes ;
e Que a introdução de um ano de treze mezes implica uma mudança ccnst­
deravel em costumes Que datam de milhares de anos, e, emge ral, seria pre­
ciso UITJ numero muito maior de rectllícações estatís ticas do que se se man­
t ivesse o sistema dos doze mezes.•

Cabe aqui transcrever os próprios comentarias da Comissão. Diz ela
Que:

' ... geralmente falando, e e considerando apenas O valor intrinseco
dos dois ultimas sistemas principais, o sistema dos treze mezes parece
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de maior utilidade do ponto de vista da estatist íca e do comercio, logo
que o mez, e não o trimestre, se torne a unidade na vida economica. No
caso contrario, seria preferível o sistema dos doze mezes. Com respeito á
possibilidade da sua aplicação pratica, a investigação preliminar mostra que
os varias governos se inclinam mais para o sistema dos doze mezes, que
desarranjaria menos os habitas estabelecidos. A maioria dos organismos
comerciais parece ser da mesma opinião. Ha porém um numero crescente
(caminhos de ferro inglezes e muitos organismos americanos) que parece
favorecer o sistema dos treze mezes, e especialmente para ele se inclinam
os que usam já esse sistema como calendario auxiliar, e porisso estão ha­
bilitados a avaliar dos seus resultados>.

•

Na segunda parte do seu relataria trata a comissão de uma data fixa
para o domingo de Pascoa, que presentemente oscila entre 22 de Março e
25 de Abril-um período que abrange 35 dias. Das respostas recebidas pela
Comissão depreende-se que esta irregularidade afecta desfavoravelmente um
certo numero de indústrias, e notavelmente as do vestuario feminino e mas­
culino, a de sapataria, e a industria de turismo. Tambem se queixam algu­
mas instituições pedagogicas que afecta bastante a regularidade do ano es­
colar.

É curioso notar que, segundo o relata a Comissão, nenhuma das
grandes entidades religiosas mostrou repugnar-lhe, do ponto de vista
dogmatico, a fixação da data da Pascoa. A maioria das respostas recebidas
dão a preferencia ao segundo domingo de Abril. Concordando, em principio,
com esta fixação, a Comissão adverte, contudo, que o segundo domingo de
Abril poderia cair no dia 8, e nesse caso a Festa da Anunciação (25 de
Março) cairia no mesmo dia que o domingo de Pascuela.

Para evitar isto, propõe a Comissão que se fixe para domingo de
Pascoa o domingo seguinte ao segundo sabado de Abril.

• •
No fecho do seu relatorio, dizem os peritos que formam a Comissão

que tiveram (a impressão nitida de que a opinião publica não estava preparada,
mesmo onde acolhesse bem uma reforma, para sugerir uma reforma imediata
num sentido dete rminado. • • A opinião esclarecida e organisada deveria,
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em cada paiz, analisar detidamente os principios em que o problema assen ta,
e só assim se poderia escolher, quando chegar a ocasião, o mais conveniente
de entre os varias sistemas. Deveria haver, especialmente, um novo exame,
da parte das corporações religiosas que entre si se opõem, do principio do
«íia em branco); uma discussão do assunto, em cada paiz, entre essas
corporações e outras entidades interessadas na matcria; um exame por
estatisticcs e economistas da importancia relativa da semana e do trimestre
como unidades da vida cconomica, em oposição ao mez, para se estabelecer
uma base para se determinar a escolha ent re o ano de doze e o de treze
rn ezes; e uma definição das vantagens de uma reforma limitada. ~

cf tambem essencial ) , continúa ti Comissão, cque as investigações
neste sentido• . . se jam coordenadas e organisadas em cada paiz numa base
oficia i ou semi-oficial. Uma organtsaçâo desta especte tornaria possível o
formar-se, nos principais paizes , aquêle corpo de opinião pública que
presentemente ainda não existe, e sem o qual seria prematuro tentar
estabelecer qualquer acordo intemacional.s

---------..... .- - - - - - - - - -
Uma das palavras que mais maltratadas teem sido,

no entendimento que ha de/as, é a palavra oportunidade.
Julgam muitos que por oportunidade se entende um pre­
sente ou favor do Destino, onatoga a oferecerem-nos o
bilhete que ha de ter a sorte grande. Algumas vezes
assim é. Na realidade quotidiana, porém, oportunidade
000 quere dizer isto, nem o aproveitar-se déla significa o
simplesmente aceitá-Ia. Oportunidade, para o homem
consciente e prático, é aquêle fenomeno exterior que pode
ser transformado em consequencias vantajosas por meio
de um isolamento néle, pela inteligência, de certo elemento
ou elementos, e a coordenação, pela vontade, da utilisa­
çdo désse ou désses. Tudo mais é herdar do tio brasileiro
ou não estar onde caiu a granada .
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